
 

 

ENUNCIADOS INSTITUCIONAIS 
 

Tema: ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 

 

 

ENUNCIADO 1 

A suspensão de eficácia dos dispositivos relativos ao juiz das garantias (artigos 3°-B a 3º-

F do Código de Processo Penal) não impede a aplicação do acordo de não persecução 

penal (artigo 28-A do Código de Processo Penal). 

 

ENUNCIADO 2 

Tendo em vista o preceituado no artigo 5º, inciso XL da CRFB/1988, bem como no artigo 

2º, parágrafo único do Código Penal, e sendo o acordo de não persecução penal norma 

de natureza híbrida com conteúdo penal material benéfico, por ter como consequência 

de seu cumprimento integral a extinção da punibilidade, é cabível nos processos em 

andamento, mesmo após o recebimento da denúncia. 

 

ENUNCIADO 3 

Constará expressamente do acordo de não persecução penal cláusula indicando que a 

confissão, apesar da duvidosa constitucionalidade de sua exigência, dá-se 

exclusivamente para os efeitos de celebração do acordo de não persecução penal. 

 

ENUNCIADO 4 

Para efeitos do acordo de não persecução penal, a confissão, apesar da duvidosa 

constitucionalidade de sua exigência, buscará se resumir à confirmação do relatado no 

inquérito ou no auto de prisão em flagrante quanto à autoria e à materialidade, 

buscando a preservação do direito e garantia fundamental à não-autoincriminação, 

previsto nas normas de superior hierarquia, quais sejam, o artigo 5º, inciso LXIII da 

CRFB/1988 e o artigo 8º, parágrafo 2º, alínea “g” da Convenção Americana de Direitos 

Humanos (Pacto de São Jose da Costa Rica). 

 

ENUNCIADO 5 

A ausência de confissão, apesar da duvidosa constitucionalidade de sua exigência, em 

sede policial, não impede a celebração do acordo de não persecução penal.   



 
 

ENUNCIADO 6 

A expressão “conduta criminal habitual, reiterada ou profissional”, constante do artigo 

28-A, parágrafo 2º, inciso II, do Código de Processo Penal, viola os princípios da 

legalidade e da taxatividade, não podendo tais termos serem utilizados, por si sós, como 

fundamento para a negativa de oferecimento de proposta de acordo de não persecução 

penal. 

 

ENUNCIADO 7 

Descumprido o acordo de não persecução penal, nenhum de seus termos ou eventuais 

anexos serão juntados aos autos do processo de conhecimento ou a qualquer outro 

procedimento e, caso venham a ser, será requerido o seu desentranhamento, por 

constituírem prova ilícita. 

 

ENUNCIADO 8 

Procurado o(a) Defensor(a) Público(a) para acompanhar o interessado em celebrar 

acordo de não persecução penal, será oficiado o órgão do Ministério Público emissor da 

notificação, postulando cópia da proposta e da íntegra do procedimento investigatório, 

a fim de possibilitar a orientação do investigado, bem como com base na prerrogativa 

funcional de vista dos autos (artigo 128, inciso I da Lei Complementar 80/94). 

 

ENUNCIADO 9 

Não serão realizados acordos de não persecução penal em audiência de custódia, tendo 

em vista a ausência de conclusão do inquérito policial, a falta de prova pericial definitiva 

e o cerceamento da liberdade do custodiado, fatores que restringem sua manifestação 

livre, voluntária e consciente, além da ausência de atribuição do(a) Defensor(a) 

Público(a) em atuação na audiência de custódia. 

 

ENUNCIADO 10 

No caso de o investigado, após informado sobre discordância da defesa técnica em 

relação à proposta de acordo de não persecução penal, optar mesmo assim pela sua 

aceitação, a vontade esclarecida deste deve prevalecer, considerando se tratar de 

acordo em que as condições impostas e consequências processuais e penais recaem 

sobre o mesmo, o que não impede o(a) Defensor(a) Público(a) de consignar sua 

discordância e tomar medidas que entender cabíveis para impugnar a celebração. 

 



 
 

ENUNCIADO 11 

Nas hipóteses em que cabíveis tanto a suspensão condicional do processo quanto o 

acordo de não persecução penal, deve a defesa técnica avaliar, no caso concreto, o 

instituto mais benéfico e vantajoso para o assistido. 

 

ENUNCIADO 12 

A não aceitação de acordo de não persecução penal não impede posterior aceitação de 

suspensão condicional do processo. 

 

ENUNCIADO 13 

Tendo em vista a similitude do acordo de não persecução penal com os institutos da 

transação penal e suspensão condicional do processo, bem como o pacífico 

entendimento jurisprudencial nos Tribunais Superiores, em caso de desclassificação da 

conduta ou procedência parcial da pretensão punitiva, que enseje posterior 

enquadramento ao acordo de não persecução penal, deve a defesa técnica perseguir a 

oportunização do acordo, se em concreto for mais benéfico ao réu. 

 

ENUNCIADO 14 

Por ausência de vedação legal, é cabível o acordo de não persecução penal aos crimes 

militares, devendo o(a) Defensor(a) Público(a) analisar a situação em concreto de cada 

assistido. 






